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Processo no 10980-003.697/90-77 "

SessWo de n	 10 de novembro de 1992	 ACORDNO No 202-05.396 \
Recurso no:	 86.459	 •
Recorrente:	 IND. E COMERCIO DE COSMETICOS BUENOS AIRES LTDA.
Recorrida n	 DRF EM CURITIBA - PR

IPI - Classificaçab fiscal na TIPI/03 dos produtos
"Creme Enxaguatório - Tricpfort" (Creme rinse), 1
"Tõnico	 Capilar	 Tricoforvt" e	 "Gel	 Fixador.
Tricofort". Falta de lançamento na saída de
produtos sob a aiegaçãb de mostruários e
afflostras-grátis. OmissMo de,receitas por vendas
1-10 contabilizadas. Recurso negado,.

Vi Los., relatados e discutidos os presentes autos
'de recurso interposto por INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS
BUENOS AIRES LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda nCãmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro OSCAR LUIS DE
MORAIS.
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Sla as Sd-ss	 em 10 / e novembro de 1992.
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JOSE 41.A1 01111":E	 ...MEIDA LEMOS' - FY.ocurador-Repre-
.	 sentante da Fa-.

zenda Nacional
•

VISTA EM SESSM DE 04 DEZ1992

•

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros TOSE
CABRAL GAROFANO, ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO, „TERESA CRISTINA
GONÇALVES PANTOJA e ORLANDO ALVES GERTRUDES.
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. • INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS BUENOS- AIRES .
LTDA. , recorre para este Conselho Ae • Centribuintes da Decisab de•-
fls. 109/114,. do Delegado da Receita Federal' em Curitiba " - que•

• julgou• procedente o Auto de InfraçXo de fis,: 95/96.
•

Em conformidade com o referido Auto de InfraçUe,
Termo de Encerramento de Nao Fiscal, termos, .demonstrativos e
Oocumentos que o acompanham • a ora Recorrente foi intimada ao

	

. recolhimento da import2ncia correspondente.à 33ó.986,70 BTNF, a 	 .
título de Imposto sobre Produtos InduStrialiladoS, tendo em vista
os fatos assimhdescritos no termo de fls. 93/94u

• 1,	 .

". . No exercício das funOes,de.Auditor-Fiscal do .
- • Tesoure Nacional, em execupb ao Programa de

Fi1cal1 .;.. a0o no 345 GEIPI, Fièha Multifuncional ng
. 4836, realizamos a fiscalizaçáo d6 estabelecimento
•industrial acima identificado !, nP que tange ao

. cumprimento	 das	 obrigaçffes	 tributârias	 -
acessórias e principal, previstas no Regulamento
do	 imposto sobre	 ProdutoS,	 Ihdustrializados, .
aprovado pelo Decreto ng 87984 cl eL23 de . dezembro

. . de 1982 .„; o qual passamos a denominar, no presente
Termo Fiscal, de RIPI/S2g bem ComoHo'que tange ao	 .

cumprimento de obriga0eS tributArias previstas no
. demais atos da legisia0o deste . .tributo, tendo
. sido constatadas as irregularidadeS que • abaixo

passamos a relatarN •	 -	 1

	

,	 •

1 . E6 1.16 PE 1.6 1JSÊNECTQ RQ ICUCE lá utILIzo.ou .PE	 11
CLASS.IFICAÇgES FISCAIS E ALIGUOIAS INCORRETAS..

,
• - O estabelecimento industrial, ha qualidade de 	 1

sucessor	 da empresa 1I: :1: 	 Indt'Astria	 e
Comércio de Cosméticos Ltda...'„cenforme a	 6ffl.	 .	 ,
a]. tora 	 do Contrato Social ', da • Hsucedida, deu
continuidade	 à rilesma atividade c,..cond/mica	 da

.	 primeira empresa, ou seja, a Hie fabricaçXo de
iprodutos de perfumaria,• cosmétiCos, l entre outros,

• objete de anâlise por esta fisCaliZà0o, no que 	 .
tange ao cumprimento das obriga0es 'tributárias.

1
• I	 i
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	A vista do documentário fiscal exigido na	 • \

área do IPI, relativamente aó exercicio de 1989, 	 \, ,ano-base	 de	 1988, , constatamos	 que	 o
estabelecimento industrial deu salda a produtos	 \
denóminados - CREME ENXAGUATORIO - TRICOFORT (100	 \• ML, 250 ML, 500 ML e 1000 ML), TONICO CAPILAR

• TRICOFORT (20 ML) e GEL FIXADOR -. TRICOFORF (230	 \ ,
ML), todos na posição fiscal - 33.06.22.00,
tributado á arlquota de 10%, como gtló.MCQQ. (Tabela
de IncidOncia do IPI - Decreto n2 89241/83 -.

• TIPI/93).	 ,
'• • ,

Desta forma, depreende-se que o contribuinte
contrariou as Regras Gerais \cia Nomenclatura
Brasileira de mercadorias (NBM)' . e Regras Gerais
Complementares (R(3C), previstas na Tabela	 de
Incidencia do IPI (TIPI/83), pois	 fizesse
atentamente	 a	 leitura dessas	 regras	 de
classiica0o	 de	 mercadorias	 interpretaria,
pacificamente, que ao produto CREME ENXAGUATORIO é
devida a classifica0o no' . código fiscal -
33.06.19-01 e lançado o tributo 'respectivo pela
aliquot,:ç de 77%, por estar nominalmente citado na
TIPI/83, e considerando ainda á decisão da Divisão

• Nacional de VigillAncia Sanitária do Cosméticos do
M. Saúde em certificar o registro do produto como
CREME RINSE (condicionador com ação\ enxaguatória)

. e rara como Shampo, diferentemente do entendimento
'do contribuinte. ,

.	 ...
Agira, também como impropriedade, quanto ao

•produto	 GEL FIXADOR, já que• • deveria	 te-lo
•classificdo no código fiscal." - . 7 33.06.16.00 e

. lançado o tributo respectivo de 70%, \por tratar-se

	

- de produto nominalmente citado na , , Tabela	 de
. incidOncia do IPI.

,
. Mesma incorreçãb de enquadramento quanto ao

produto * TONICO CAPILAR, que' _deveria ser
classificadó no código fiscal - 33'.06.19.99 e
lançar o tributo corresponden -te de 77%, uma vez
.que para este produto não ..há uma \st.tb-pwsição
fiscal em que esteia nominalmente . citado.

n

Sem nenhuma contestação quanto ar.)mérito do
Pedido . de Registro destes produtos '.e •Sumário do
Relatório Técnico dos produtos questionados, a
Divisão Nacional de Vigilãncia ,Sanitária de
Cosméticos cft.) Ministério de Saúde emitiQ parecer
favorável ao pedido do contribuinte,' nos\termos em

.	 \	 .	 •
,,,,3 ,
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,

que se encontravam a documentaçXo exigida para
registro.

i

Ressalte-se que o contribuinte formalizou o
pedido na DHVSC do MS, orientado pelos ditames do
Decreto n2 79094/77, que rege á matéria, mas que"
contrariou, nWo só as Regras Gerais da NUM e RGC,
classificando os produtos como SHAMPOO, 	 como

.	 também, frontalmente, decisWo !do parecer o brgWo
.citado. ,

	

,	 .
.	 .

	

HWo há, pois, que se falar qué os produtos	 !,
.	 sWo, na sua essOncia - SHMPOO, como intenta o
. contribuinte, pois que como SHAMPOO niWo foram

identificados	 e classifiCados	 pela	 entidade
mencionada, os 'produtos em questNo. ,

Vejamos, em termos comparativos, a finalidade
a qué se destina os produtos,.comparativamente à 	 !
finalidade do SHAMPOO:

,
H

a)CREME: restaurar • o brilho e a 	 maciez dos.	 cabelos, desembaraçando-os facilMente.
• H

• ,b)GÉL FIXADOR: fixa !, perfuma é. proporciona um
aspecto	 brilhante aos cabeloS (produto 	 para
assentar os cabelos)	 ,	 !.,

	

.	 •

c)TOHICO CAPILAR: tonificar á raiz. e? fortalecer os
• cabelos, evitar a queda dos 'cabelos e • combater a

caspa.	 .
,

d)SHAMPOO: destina-se á lim.2eza Hos cabelos e
slomm çApgAmflo. (Defini0o previSta no art. 50,
inco IV do Decreto 79094/77)..! 	 !',•

Hao resta dúvidas que o contribuinte forçou a
classificaçXo fiscal, enquad 'randb • os	 produtos
conforme sua conveniOncia, de" forma a reduzir a	 .
tributaçMo e onerar o erário públiéo. •	 •

A	 própria	 denominaçWo. esColhida	 pelo
contribuinte aos produtos, aliada aos dizeres de

. • rotulagem na embalagem de apreSentaéVo, bem como à
fipalidade a que se destinam, sugere uma imediata
e pacífica associaçWo destes produtos com os

• artigos que integram as sub-posiçffes na TIPI/03,
aqui definidas pela fiscaliza0o, à luz das Regras
Gerais da HBM e RGC.

•

,

.	 L	 .
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,,
•Para	 fortalecer o' nosso	 entendimento,

desclassificando	 a	 interpreta0o	 dada	 pelo-	 .
contribuinte, encontramos algo de mais concreto
quando examinamos a fórmula de fabricagNo desses
produtos,	 que	 nNo guardam I nenhuma	 relaçXo

• • intrínseca ou extrínseca com a fÓrmula do SHAMPOO,
pois ri Wo saci exatamente . a . mesma . •	 ,

	

-	 •	 ii
Outro aspecto que nos .chamou a atençXo no

tocante à falta de lançamento do IPI, mesmo •,com	 1
,

utiliza0o	 de	 classifica0O	 e	 aliquotas	 I

incorretas, foi a em :1. 	 de,. notas-fiscais A .
Título de "MOSTRUARIO" e que, por nNo atenderem a
nenhuna das hipóteses previstas no "caput" do art.
44 dc.) De c:: 	 87901/82 (RIPI/02)	 nem mesmo nas
exceOes previstas no art. 44, ihciso VI, alíneas,	 ,

li, c" do citado Decreto., I incluímos estas
saídás no bojo de apuraç7o de IPI n2(o - lançado.
Oportuno. lembrar que a legisia0o tributária que
disponha sobre isençOes deve ,ser interpretada

	

.- .literalmente (Código Tributário Nacional - Lei ng	 .1
5172/66, art. 111„ inciso II.

1	 •••	 I . 	-	 •	 .,
,

Finalmente, esclarecemos que .as quantidades
dos produtos GEL FIXADOR e TONICO CAPILAR, foram
imputados pela fiscaliza0o nos Meses em que foram

• alocadas,	 em	 funçOes dos	 preços	 unitários
• constantes -de listas de preços é notas fiscais,

	

- uma vez que os produtos I nWol se	 encontravam
integralmente •descritos nas 'notas fiscais....	 .

,
Resultante da irregularidade descrita neste

item, procedemos a apurapo dás diferenças de
tributos incidente sobre oS produtos, objeto de

	

-	 *iscalizaçWo, no período de Janeiro a dezembro de
• ^ 1988, levantando o IPI nab lançado, relativamente

â utflizaçNo de classificaçâb . fiscal e allquotas
.

	

	 incorretas	 no	 valor	 original	 de	 Cz$
36.974.131,48, conforme demonstrativos anexos.

.	 .	 ,
- . 2. VENDAS NAU CONTABILIZADAS •- OMISSAU DE RECEITA

l'

Consubstanciados no estoque inicial e final
.. do material de embalagem . e produtos acabados,
escriturados no Livro de inventário, e computadas •

•• as sáídas de produtos manufaturados e devoluOeS
de vendas e matéria-prima, procedemos o
levantamento de movimentaçWo de embalagem, anexo,
dos produtos - CREME!,. TONICO CAPILAR e	 GEL

• I -FIXADOR, pelas suas respectivas capacidades, onde.	 .	 I
,	 .

5 .	 ,
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.	 ..	 .

. • encontramos uma diferença ne estoque de material
de embalagem desses produtoS, o .1gu• caracteriza,
nas quantidades encontradas '„ a Saída de- produtos
manufaturados sem a emissao, obrigatória,	 da
nota-fiscal, à vista do que, , prócedemos a apuraçWo
do	 tributo	 incidente	 spbrel- as	 diferenças
•encontradas, observandose o1menOr preço unitário 	 .
. mensal praticado pelo contribuinte, sobre as quais

	

.	 . •.	 incidem	 as ailluotas • do H IPI, 11	embasadas	 no
• . enquadramento fiscal mantidas péla fiscalizaçaio.

• (item 1 do termo fiscal), do que 1 originou o IPI„.
.	 relativamente à diferença da estoqUe em questãb„

• no valor original de Cz$ :51.916.246,00, conforme
demonstrativos anexos." 	 ,	 ,•

. 	 , 	 1	 ••	 •

	

.	 .

	

.	 1
.	 Exigidos, também, juros de mora e 'multa.

-	 '	 •	 '

	

,	 .
A Autuada apresentou a Impugnaçab de fls. 90/100,.	 ...	

ique passo a ler.	
1 • •

.	 .	 1.	 ,

A DecisMo Recorrida julgou 1 procedente- a aço•¡
fiscal, Com os"seguintes fundamentosN• •

•i.-
,

"•	 O exame das peças processUaisjdemonstra que o
,lançamento decorreu da verificaçNo, pelo fisco,. da

	

. .	 divergOncia na classificaçWo fiséal dos produtos
creme enxaguateSrio tricofort, tônico capilar -

	

.	 • ••• .tricofort e gel fixador - 1triéofort, que	 a
.	 •	 - impugnante classifica no códigb 33.06.22.00 -

.	 xampus, mesmo com propriedade • terap@uticas ou
•profiláticas,	 à alíquota 'de . '10%,	 quando	 a
classificação . correta é nos . códigos 33.06.19.01 -

	

••	 .creme rinse, aliquota 77%, 33.06.19i.99 • 	 qualquer
outro allquota 77% e 33.06.16.00 -. Iaque e outros

'.	 • •f :1 	 para o cabelo,. • áliquota	 de	 70%,
.	 respectivamente.	 '	 •	 ,

, , 	 .. 	 .
*	 0	 argumento	 da. impugnante,•	 quanto	 ao

• desconhecimento	 da	 lei 	 -n2io HA .exime	 da
•• • responsabilidade	 pela trans6ress`So . aos -seus

• • • preceitos, rao fosse assim, 1 todo infrator se
. _•ximiria	 de	 puniçWo,	 alegando i ter	 agido

ilicitamente• por desconhecer a lei.	 .
• i

• • Mo mérito. a razao comum da autuada, dizendo
. .que o•IPI nWo foi incluído no valor -da venda, nMo,

.	 -sendo,1, portanto, repassado ao consumidor final, em
consequeincia, descabendo-lhe recolher o valor à

. UniWo, n'ão pode prosperar. 	 11
1	 •	 •	 -	 •	 ,• , •	 I
,	 1	 „

.1

.	 6	 •	 .	 , 	 '
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Efetivamente, o Imposto tObre, Produtos
industrializados integra a categoria dos impostos
indiretw„, onde o fabricante oua ele equiparado é
o smIn i,Pm.inIe . 512 ÇU.,.112.J..A2 (..2 o ' tonsumidor .	 2
çerlIrj,12mÀnIe à• fAlm.

,

DispUem os artigos 19 incis6 I, 25, 54, 55 e
.	 59 do RIPI, aprovado pelo Decreto no:87.981/82g

."Art. 19 - sujeito passivo da obrigaçao
tributária principal é a pessoa obrigada ao
.pagamento do imposto ou penalidade pecuniária
e diz-se::
I	 - contribuinte, quando tenha	 relaçao

,	 pessoal e direta com a situaçao que constitua
o respectiVo fato gerador g" .	 .	 ,,,	 .
"Art. 25 - A capacidade jurldica para ser
sujeito	 passivo da obrigaçao	 tributária	

11
decorre	 exclusivamente	 do fato . de	 se

. encontrar a pessoa nas condiçffes . previstas
neste Regulamento ou nos atos administrativos
de caráter normativo destinados a \completa-
i°, como dando lugar á referida obrigaçao".

"Art.. 54 - Lançamento é o 	 procedimento
• destinado	 à	 constituiçao do \ crédito.	 .

tributário, que se opera de oficio ou por
iniçiativa do sujeito passivo da áprigaçao
tributáriá".

,
"Art. 55 - O lançamento de • iniciativa do

• sujeito passivo será efetuado, , sob • a sua
exclusiva responsabilidade". . • 	 ,	 .

.	 ,
" Ar t - 59 - 3.ç n 9iwiel:12 Pmws.ivq ag:n ±oman m
ftnÁriA:uyià 5J2 AAnçãmpn±p ou a • tomar nat
condiçaes do artigo 57, g. Árst néat2	 qqr4
langagg 1.221à am .torÁrjacle administratiVa. O
documento hábil, para a sua realizaçao terá o
auto de infraçao ou . a notificaçao do
lançamento, conforme a falta 'se verifique,
respectivamente, no serviço externo ou no
serviço interno da repartiçao". (grifos nao
sao do original).	 . ,

Como se va, o anus do tributo Pode ., ser
transferido ao consumidor final, mas inocorrendo
esta hipótese, nao significa que o fabricante óu a
ele equiparado esteja desobrigado de declarar e

,
,

7.	 ,
'	 .
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,
.	 recolher o imposto, como requer a impugnante.

. auanto à alegação da impugnante de que as
notas fiscais de "mostruários" são emitidas para
remessa de produtos aos revendedores, e que • esse
"MOSTRUARIO" não é cobrado do nove distribuidor,
não merece acolhida, tendo em Vista essa operação

	

.	 não estar amparada por qualquer 'cias hipóteses
'previstas no artigo 44 do RIPI/82, Sendo portanto

	

... devido o imposto de acordo coà . o•art. 32 do RIPI	 .
. aprovado pelo Decreto 87.981/82 •Aue assim dispffeg

"Art. 32 - aimposto é devido Independente-
. 	 mente da finalidade do produto e do título

jurídico • da operação de que decorra o fato
gerador.	 (Lei ng 4.502/64„...art.'.• 2p parág.

E- cio se ressaltar que a isenção tributária é
. uma forma cri e exclusão do crédito • tributário, e

toda isenção é sempre decorrente de dispositivo
legal ' que w.::pecifique as condiçffes '. e . requisitos.
para. a sua concessão, e tal dispositivo deve
obrigatoriamente, ser interpretado jiteralmente, .

	

_conforme o artigo 111 do CTW, Lei n2 5.172/66, que 	 .
se transcreve:: .	 ,,

"Art.' 111 - Interpreta • se literalmente . ix le-
. gislação que disponha sobreg'.

.	 .
I -	 UPOON..680.UOMNII.OU.....t:.	 1	 '	 '• 	 ', 	 . 	 .

. 	 ,

,

. II .... OU.* 0.”0.1.UUSIMU0000..UUOU
,

III - outorga de isenção". .

A interpretaçXo literal é aquela que se funda

	

.	 no significado das palavras em que se expressa ' . Na
douta lição de Plácido Silva, é a intgrpr:g.taçãg
ifttrA.2. PM 5onmndn f'.: .11n9MA25ffl da Própria lei -

Não há pois, come considerar a operação de
envio de produtos "mostruário" cornoisenta„- basta
observar a nota 'fiscal n2 0970, documente de fiS.

. 14, em que não há nada que possa justificar a saa

isenção como quer a autuada nem se trata ai de
"amostra grátis", por não preencher as requisites
do artigo 44, incisos VI e VIII do RIPI/82.

A	 alegação	 da autuada, de	 que	 houve'
oursRaffloá .le 0.52 cle±Êqa, não faz sentido, pois , as .
notas fiscais foram numericamente citadas 	 fle.)

.	 ,	 .

S,	 .	 ,
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" D::.?monstrativo	 •Apuraçab da Base de dá cuia cio
r. " „ d o anexo fls. 71 e por outro lado 5 'NO Cl O

COE": h E.? cimento da contribuinte as not a s fi. scais
ti cias COMO " mostr LUA r O " e a sua (-:?scrituraçab no

nLivro Registro de Saídas, que se encontra em poder
• da mesma, tanto é que jUstifica como correta a
emissãó de nota fiscal a t•Itulo de "mostruário".

A contribuinte, no seu instrumento de defesa,
no contestou a forma deapuaç'ão do IPI e sua
base de cálculo, decorrente da omissZio de receita"
concordando assim com o item, 1.2 do Auto de
InfraçãO (doc. de fls. 96).'

Dessa forma, é de se prosseguir na cobrança
do crédito tributário no valor original de
330.926,76 BTNFiscal, conforme Auto de Infraçâb de
fls. 95."	 \

Tempestivo recurso a este, Conselho, de 	 fls.
121/122, no qual pede seja decretada a iMprocedOncia do
lançamento, . e cujo teor passo a ler para Conhecimento dos
senhores Conselheiros.

\

E. o re..1:::.n.tório..

•

•

•

•
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ELIO ROTHE
,.	 •	 \	 .J,

,	

\

,
•.

1A Recorrente nWo questiona 4 ytexigOncia no que diz
respeito às incorretas claSsificaOes.fiscais que adotava, nem .
quanto ao que sé refere à omiss15o de receitas por vendas nWo.	 1
contabilizadas, apuradas a partir dos • estoques, aquisiçffes e 	 \

nemprego	 de material de embalagem utilizados nos 	 produtos
especificados.	 .	 .	 \ •

	

.	
n.	 •

• , ,

Discorda a Recorrente, todaVia, da 	 exigéncia- . •
quanto- ao pagameto do tributo por entender 'Aue,. n'So o tendo 	 \
cobrado dos compradores de seus produtos, nWo teria • meios nem

IcondiOes de repassar o imposto à Uni2to, ademais, por ser devido
pelo contribuinte de fato, o comprador. 	 •	 .

'
.

	

	 NãO assiste razWo à Recorrente, pois que	 a
obrigaçãb de pagar o imposto é do industriar nos termos do
artigo' . 23	 inciso II do RIPI/82, portantó„ 	 obrigado	 ao

• ,
recolhimento do imposto é o contribuinte de direito, no caso a
Recorrente como industrial dos produtos arrolados, a que deu
saída de seu estabeleimento.	 L	 .

,,
No que respeita à saída de produtos a título de

mostruário ou amostra ijrátis, alegadas pela Recor'rente, nada foi
acarreado para os autos que justifique a saída de Mostruários dos
produtos com isen0o do imposto, e, quanto . à amostra . grátis o
preenchimento de condiOes para tanto, incluSive a mençWo
referida no artigo 244, inciso 1 do RIPI/82. •

n

Por isso que deve ser mantida a . DecisMo Recorrida,
pelo que nego provimento ao recurso voluntário'. . .

n.	 ,
,

,

Sala da	 L, em 10 de novembro de 1992.
,..
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